
Banco Woori Bank do Brasil S.A.
CNPJ 15.357.060/0001-33

Ativo 2014 2013
Circulante 397.751 89.033
Disponibilidades (nota 4) 1.725 14.254
Aplicações interfinanceiras de liquidez (nota 5) 277.498 19.404

Aplicações no mercado aberto 277.498 19.404
Títulos e valores mobiliários e

instrumentos financeiros derivativos 77.189 26.242
Carteira própria (nota 6) 77.189 26.242

Relações interfinanceiras 963 33
Pagamentos e recebimentos a liquidar 6 7
Créditos vinculados - Depósitos no Banco Central 957 26

Operações de crédito 40.173 15.946
Setor privado (nota 7) 40.290 16.107
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (nota 7 (f)) (117) (161)

Outros créditos (nota 8) 203 13.136
Carteira de câmbio 39 12.951
Diversos 164 185

Outros valores e bens – 18
Despesas antecipadas – 18

Permanente 908 661
Imobilizado de uso (nota 9) 908 661

Outras imobilizações de uso 1.125 726
Depreciações acumuladas (217) (65)

Total do ativo 398.659 89.694

Passivo 2014 2013
Circulante 307.701 48.468
Depósitos (nota 10) 305.238 21.223

Depósitos à vista 38.494 12.110
Depósitos a prazo 266.744 9.113

Relações interdependências (nota 11) 1.108 13.339
Recursos em trânsito de terceiros 1.087 13.292
Transferência internas de recursos 21 47

Outras obrigações (nota 12) 1.355 13.906
Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados 6 7
Carteira de câmbio 220 12.971
Fiscais e previdenciárias 753 125
Diversas 376 803

Exigível a longo prazo 13.310 2.948
Depósitos (nota 10) 13.291 2.916

Depósitos a prazo 13.291 2.916
Resultado de exercícios futuros 19 32

Resultados de exercícios futuros 19 32
Patrimônio líquido (nota 13) 77.648 38.278

Capital social - domiciliados no exterior 77.094 40.000
Reservas de lucros 578 –
Ajustes ao valor de mercado - TVM (24) 2
Prejuízos acumulados – (1.724)

Total do passivo 398.659 89.694
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Balanços Patrimoniais em 30 de Junho de 2014 e de 2013 - Em milhares de reais

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Semestres Findos em 30 de Junho de 2014 e de 2013 - Em milhares de reais

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras para os Semestres Findos em 30 de Junho de 2014 e de 2013
Expressos em milhares de reais

Demonstrações do Resultado para os Semestres Findos
em 30 de Junho de 2014 e de 2013 - Em milhares de reais

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Semestres Findos
em 30 de Junho de 2014 e de 2013 - Em milhares de reais

Relatório da Administração

Diretoria

Relatório dos Auditores Independentes

Semestres findos
em 30 de junho

2014 2013
Receitas da intermediação financeira 18.093 2.820
Operações de crédito (nota 7 (b)) 2.262 384
Resultado de operações com títulos e valores

mobiliários (nota 6 (b)) 14.833 1.352
Resultado de operações de câmbio (nota 12 (a)) 998 1.084
Despesas da intermediação financeira (11.672) (271)
Operações de captação no mercado (11.790) (137)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (nota 7 (f)) 118 (134)
Resultado bruto da intermediação financeira 6.421 2.549
Outras receitas (despesas) operacionais (3.787) (3.475)
Receitas de prestação de serviços 35 5
Rendas de tarifas bancárias 9 –
Despesas de pessoal (nota 14) (1.522) (1.240)
Despesas administrativas (nota 16) (1.970) (2.104)
Despesas tributárias (nota 15) (311) (134)
Outras receitas operacionais 4 4
Outras despesas operacionais (32) (6)
Resultado operacional 2.634 (926)
Resultado antes da tributação sobre o lucro e

participações 2.634 (926)
Imposto de renda e contribuição social (nota 17) (831) –
Provisão para imposto de renda (515) –
Provisão para contribuição social (316) –
Participação estatutária no lucro (90) –
Lucro/(prejuízo) do semestre 1.713 (926)
Número de ações (em milhares) 77.094 40.000
Lucro/(prejuízo) por lote de mil ações - R$ 22,22 (23,15)

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações financeiras

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2014 2013
Lucro (prejuízo) do semestre 1.713 (926)
Ajustes para reconciliar o lucro (prejuízo)

Depreciações e amortizações (nota 16) 77 62
Provisão/(reversão) para créditos de

liquidação duvidosa (nota 7 (f)) (118) 134
Provisão para IRPJ e CSLL 831 –

Prejuízo ajustado do semestre 2.503 (730)
(Aumento) redução nos ativos operacionais

Aplicações interfinanceiras de liquidez 222.999 (17.621)
Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros (3.670) 9.999
Operações de crédito (225) (13.359)
Operações de câmbio (39) (12.680)
Relações interfinanceiras e interdependências (165) (33)
Outros créditos e outros valores e bens (63) (7)

Aumento (redução) nos passivos operacionais
Depósitos 75.326 21.724
Captação no mercado aberto (20.002) –
Relações interfinanceiras e interdependências 15 13.339
Outras obrigações (263) 12.876
Resultado de exercícios futuros 7 32
IRPJ e CSLL pagos (366) (11)

Caixa líquido originado pelas/
(aplicado nas) atividades operacionais 276.057 13.529

Atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado de uso (25) (174)

Caixa líquido originado pelas
(aplicado nas) atividades de investimentos (25) (174)

Aumento de caixa e equivalentes de caixa 276.032 13.355
Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre 3.191 899
Caixa e equivalentes de caixa no final do semestre (nota 4) 279.223 14.254

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações financeiras

Reserva de lucros
Capital
social

Ajustes de avaliação
patrimonial Legal

Lucros a
distribuir

Lucros/(Prejuízos)
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2012 40.000 (13) – – (798) 39.189
Ajuste ao valor de mercado - TVM – 15 – – – 15
Prejuízo líquido do semestre – – – – (926) (926)
Em 30 de junho de 2013 40.000 2 – – (1.724) 38.278
Em 31 de dezembro de 2013 77.094 (1) – – (1.135) 75.958
Ajuste ao valor de mercado - TVM – (23) – – – (23)
Lucro líquido do semestre – – – – 1.713 1.713
Destinação:
Reserva de lucro – – 86 492 (578) –
Em 30 de junho de 2014 77.094 (24) 86 492 – 77.648

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

1. Contexto operacional: O Banco Woori Bank do Brasil S.A. recebeu
autorização para operar pelo Banco Central do Brasil em 22 de março de
2012, por meio do Ofício 01824/2012 BCB/Deorf/GTSP1. O Banco está se-
diado à Avenida das Nações Unidas, 14.171, São Paulo, e possui autoriza-
ção para operar na forma de banco múltiplo, estando autorizado a funcio-
nar pelo Banco Central do Brasil com as carteiras comerciais, de
investimento e a execução de operações no mercado de câmbio.
O Banco Woori Bank do Brasil S.A. iniciou suas operações em 03 de
setembro de 2012. 2. Apresentação das demonstrações financeiras:
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil, que consideram as diretrizes contá-
beis emanadas da Lei 6.404/76 alterada pelas Leis 11.638/07 e 11.941/09, e
com os critérios estabelecidos pelo plano contábil das instituições do
sistema financeiro nacional - COSIF, do Banco Central do Brasil. Em ade-
rência ao processo de convergência com as normas internacionais de
contabilidade, algumas normas e suas interpretações foram emitidas
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), as quais serão aplicá-
veis às instituições financeiras somente quando aprovadas pelo BACEN.
Os pronunciamentos contábeis já aprovados pelo BACEN são: • Resolu-
ção CMN nº 3.566/08 - CPC 01 (R1) - Redução ao valor recuperável de
ativos; • Resolução CMN nº 3.604/08 - CPC 03 (R2) - Demonstração do
fluxo de caixa; • Resolução CMN nº 3.750/09 - CPC 05 (R1) - Divulgação
sobre partes relacionadas; • Resolução CMN nº 3.973/11 - CPC 24 - Even-
tos subsequentes; • Resolução CMN nº 3.823/09 - CPC 25 - Provisões,
passivos contingentes e ativos contingentes; • Resolução CMN
nº 3.989/11 - CPC 10 (R1) - Pagamento baseado em ações; • Resolução
CMN nº 4.007/11 - CPC 23 - Políticas contábeis, mudança de estimativa e
retificação de erro; • Resolução CMN nº 4.144/12 (R1) - Emitido pelo Comi-
tê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aplicável onde não conflitam
com as normas emitidas pelo Conselho Monetário Nacional - CMN ou
pelo Banco Central do Brasil - BACEN. Não foram adotadas as normas
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), relacionadas
ao processo de convergência contábil internacional e aprovadas pela
CVM, ainda não recepcionadas pelo BACEN. Até a presente data, não é
possível estimar quando os demais pronunciamentos contábeis do CPC
serão aprovados pelo Bacen. A administração do Banco concluiu que na
presente data, não são esperados efeitos decorrentes da entrada em vi-
gor desses novos pronunciamentos. A elaboração das demonstrações
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil,
aplicáveis às instituições autorizadas a operar pelo Banco Central do
Brasil, requer que a Administração se utilize de premissas e julgamentos
na determinação do valor e registro de estimativas contábeis, como pro-
visão para devedores duvidosos, a valorização a mercado de títulos e
valores mobiliários, determinação da vida útil remanescente de ativos
tangíveis, bem como da depreciação e as análises de “impairment”.
A liquidação dessas transações envolvendo essas estimativas poderá
resultar em valores diferentes dos estimados, devido a imprecisões
inerentes ao processo de sua determinação. Estas demonstrações finan-
ceiras foram aprovadas pela Diretoria e autorizadas a serem divulgadas
em 12 de agosto de 2014. 3. Resumo das principais práticas contábeis:
As principais práticas contábeis são assim resumidas: a) Apuração das
receitas e despesas: As receitas e despesas são reconhecidas no resul-
tado com base no regime de competência de exercícios, incluindo os
rendimentos, encargos, variações monetárias ou cambiais a índices
oficiais, incidentes sobre os ativos e passivos circulantes e a longo pra-
zo. Inclui também os efeitos dos ajustes dos ativos para valor de mercado
ou de realização. As rendas sobre operações de crédito vencidas há
mais de 60 dias somente são reconhecidas quando efetivamente recebi-
das. b) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa,
conforme Resolução CMN nº 3.604/08 inclui dinheiro em caixa, depósitos
bancários, investimentos de curto prazo de alta liquidez, com risco insig-
nificante de mudança de valor e limites, com prazo de vencimento origi-
nal igual ou inferior a 90 dias. c) Aplicações interfinanceiras de liquidez:
São registradas ao custo de aquisição, acrescidas dos rendimentos au-
feridos até a data do balanço, deduzidas de provisão para desvaloriza-
ção, quando aplicável. d) Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valo-
res mobiliários são classificados de acordo com a intenção da
Administração, no tocante à sua manutenção em carteira ou disponibili-
dade para negociação, e são registrados como segue: Títulos para nego-
ciação: são adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente
negociados e são ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao
resultado do período. Títulos mantidos até o vencimento: são adquiridos
com a intenção e capacidade financeira para sua manutenção em cartei-
ra até os respectivos vencimentos e são avaliados pelo custo de aquisi-
ção, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resulta-
do do período. Perdas de caráter permanente são reconhecidas no
resultado do exercício. Títulos disponíveis para venda: são aqueles que
não se enquadram como para negociação nem como mantidos até o ven-
cimento, e são ajustados ao valor de mercado, sendo a diferença entre
os valores atualizados pela curva do papel e os valores de mercado, re-
gistrada em contrapartida a conta destacada do patrimônio líquido, pelo
valor líquido dos efeitos tributários, sendo transferida para o resultado do
período em que houver a sua efetiva realização ou perdas de caráter
permanente. Instrumentos financeiros derivativos: são ajustados para o
valor de mercado em contrapartida ao resultado do período. Em 30 de
junho de 2014 e de 2013, o Banco não possuía instrumentos financeiros
derivativos em aberto. e) Operações de crédito e provisão para créditos
de liquidação duvidosa: As operações de crédito são classificadas de
acordo com o julgamento da administração quanto ao nível de risco, le-
vando em consideração a conjuntura econômica, a experiência passada
e os riscos específicos em relação à operação, aos devedores e garanti-
dores, observando os parâmetros estabelecidos pela Resolução nº 2.682
do Banco Central do Brasil, que requer a análise periódica da carteira e
sua classificação em nove níveis, sendo “AA” (sem risco) e “H” (perda).
As rendas das operações de crédito vencidas há mais de 60 dias, inde-
pendentemente de seu nível de risco, somente são reconhecidas como
receita, quando efetivamente recebidas. As operações classificadas
como nível “H” permanecem nessa classificação pelo prazo mínimo de
seis meses, contados a partir de sua classificação nesse nível de risco,
sendo posteriormente baixadas contra a provisão existente e controla-
das, por no mínimo cinco anos, em contas de compensação, não mais
figurando no balanço patrimonial. As operações renegociadas são man-
tidas, no mínimo, no mesmo nível em que estavam classificadas. As rene-
gociações de operações de crédito que já haviam sido baixadas contra a
provisão e que estavam em contas de compensação são classificadas
como nível “H” e os eventuais ganhos provenientes da renegociação
somente são reconhecidos como receita, quando efetivamente recebi-
dos. A provisão para créditos de liquidação duvidosa, considerada sufi-
ciente pela Administração, atende aos critérios estabelecidos pelo Ban-
co Central do Brasil. f) Imobilizado de uso: Os bens e direitos,
classificados no imobilizado de uso, são demonstrados pelo custo de
aquisição deduzido, quando aplicável, dos saldos da respectiva conta de
depreciação, calculados pelo método linear, com base em taxas que

levam em conta a vida útil-econômica dos bens. A depreciação do imobi-
lizado é calculada pelo método linear, com base em taxas anuais que
contemplam a vida útil-econômica dos bens, sendo: móveis, utensílios e
instalações - 10%; e sistema de processamento de dados e veículos -
20%. g) Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros
(impairment): É reconhecida uma perda por impairment se o valor de
contabilização de um ativo ou de sua unidade geradora de caixa excede
seu valor recuperável. Perdas por impairment são reconhecidas no re-
sultado do período. Em 30 de junho de 2014 e de 2013 não foi identificado
indicativo de impairment. h) Imposto de renda e contribuição social so-
bre o lucro: O imposto de renda é calculado pela alíquota de 15%, com
um adicional de 10%, sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 para o
exercício, ajustado pelas adições e exclusões previstas na legislação.
A contribuição social é apurada sobre o lucro ajustado na forma da legis-
lação em vigor à alíquota de 15%. De acordo com a Lei 11.941/09, as mo-
dificações no critério de reconhecimento de receita, custos e despesas
computadas na apuração do lucro líquido do exercício, introduzidas pela
Lei 11.638/07 e pelos artigos 36 e 37 da referida Lei 11.941/09, não terão
efeitos para fins de apuração do lucro real das pessoas jurídicas que
optarem pelo Regime Tributário de Transição - RTT, devendo ser conside-
rados, para fins tributários, os métodos e critérios contábeis vigentes no
exercício findo em 31 de dezembro de 2007. i) Provisões, ativos e passi-
vos contingentes e obrigações legais, fiscais e previdenciárias: O reco-
nhecimento, a mensuração e a divulgação das contingências ativas e
passivas e obrigações legais são efetuados de acordo com as determi-
nações estabelecidas no pronunciamento técnico CPC 25, aprovado pela
Resolução BACEN nº 3.823/09. • Ativos contingentes - não são reconheci-
dos nas demonstrações financeiras, exceto quando da existência de
evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais
não cabem mais recursos. • Provisões - são reconhecidas nas demons-
trações financeiras quando, baseado na opinião de assessores jurídicos
e da Administração, for considerado provável o risco de perda de uma
ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos
para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos fo-
rem mensuráveis com suficiente segurança. • Os passivos contingentes
classificados como perdas possíveis pelos assessores jurídicos são ape-
nas divulgados em notas explicativas, enquanto aqueles classificados
como perda remota não requerem provisão e divulgação. • Obrigações
legais - fiscais e previdenciárias - referem-se a demandas judiciais, nas
quais estão sendo contestadas a legalidade e a constitucionalidade de
alguns tributos e contribuições. Os montantes discutidos são integral-
mente registrados nas demonstrações financeiras e atualizados de acor-
do com a legislação fiscal. • Os depósitos judiciais são mantidos em
conta de ativo, sem serem deduzidos das provisões para passivos contin-
gentes, em atendimento às normas do BACEN. j) Outros ativos e passi-
vos: Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo,
quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidos
(em base “pro rata” dia) e provisão para perda, quando julgada necessá-
ria. Os passivos demonstrados incluem os valores conhecidos e calculá-
veis, acrescidos dos encargos e das variações monetárias incorridos
(em base “pro rata” dia). k) Classificação dos ativos e passivos circulan-
tes e a longo prazo: Os ativos e passivos operacionais, cujos vencimen-
tos ou possibilidade efetiva de liquidação ocorram até o prazo de 1 ano
da data do balanço, estão classificados no circulante e aqueles, cujos
vencimentos ou possibilidade efetiva de liquidação ocorram após esse
prazo, são classificados no longo prazo.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2014 2013
Caixa 88 112
Banco Central Reserva Livre em espécie 322 147
Depósito no exterior em moeda estrangeira 1.315 13.995
Aplicações interfinanceira de liquidez

(equivalentes de caixa) (nota 5) 277.498 –
Caixa e equivalentes de caixa 279.223 14.254
5. Aplicações interfinanceiras de liquidez:
a) Composição: 2014 2013
Aplicações no mercado aberto
Lastro em títulos públicos (i)

Letras Financeiras do Tesouro - LFT – 19.404
Letras do Tesouro Nacional - LTN 242.499 –
Notas do Tesouro Nacional, série B - NTN-B 34.999 –

277.498 19.404
b) Resultado de aplicações interfinanceiras de liquidez:

2014 2013
Aplicações interfinanceiras de liquidez (nota 6 (b)) 11.153 335

11.153 335
6. Títulos e valores mobiliários: a) Composição: Em 30 de junho de 2014 e
2013, os títulos foram classificados na categoria disponíveis para a
venda, como segue: 2014 2013

Custo Valor de Valor de
atualizado mercado mercado

Carteira própria 77.223 77.189 26.242
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 77.223 77.189 26.242

77.223 77.189 26.242
b) Resultado de operações com títulos e valores mobiliários e aplicações
interfinanceiras de liquidez: 2014 2013
Aplicações interfinanceiras de liquidez (nota 5(b)) 11.153 335
Rendas de títulos e valores mobiliários 3.680 1.017

14.833 1.352
7. Operações de crédito: a) A composição do saldo das operações de
crédito está assim demonstrada: 2014 2013

Setor Privado Setor Privado
Indústria Indústria

Empréstimos 10.038 16.107
Conta Garantida 30.252 –
Total 40.290 16.107
b) O resultado auferido no semestre foi de R$ 2.262 (R$ 384 em 2013).
c) A composição do saldo das operações de crédito, por prazo de
vencimento, está assim demonstrada:

2014 2013
Vencimento até 1 ano Vencimento até 1 ano

Empréstimos 10.038 16.107
Conta Garantida 30.252 –
Total 40.290 16.107
Em 30 de junho de 2014 não existiam operações vencidas.
d) A concentração do risco de crédito é assim demonstrada:

2014 2013
% sobre % sobre

Saldo a carteira Saldo a carteira
Ostrêsmaioresdevedores totalizam 29.032 72 12.887 80
Os demais dez maiores totalizam 11.258 28 3.220 20
Total 40.290 100 16.107 100

Aos Administradores e acionistas do Banco Woori Bank do Brasil S.A. -
São Paulo - SP - Examinamos as demonstrações financeiras do Banco
Woori Bank do Brasil S.A. (“Banco”), que compreendem o balanço
patrimonial em 30 de junho de 2014 e as respectivas demonstrações do
resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para
o semestre findo naquela data, assim como o resumo das principais
práticas contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade da
Administração sobre as demonstrações financeiras: A Administração do
Banco é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar
pelo Banco Central do Brasil - BACEN e pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações financeiras livres de distorção relevante,

independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade
dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar
uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa
auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de
exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e
executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as
demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma
auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para
obtenção de evidência a respeito dos valores e das divulgações
apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação
dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de

riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a
elaboração e a adequada apresentação das demonstrações financeiras
do Banco para planejar os procedimentos de auditoria que são
apropriados às circunstâncias, mas não para expressar uma opinião
sobre a eficácia dos controles internos do Banco. Uma auditoria inclui
também a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem
como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras
tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião: Em
nossa opinião, as demonstrações financeiras referidas acima
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a
posição patrimonial e financeira do Banco Woori Bank do Brasil S.A. em
30 de junho de 2014, o desempenho de suas operações e os seus fluxos

de caixa para o semestre findo naquela data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a
funcionar pelo Banco Central do Brasil.

São Paulo, 28 de agosto de 2014

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Auditores Independentes
CRC nº 2 SP 011609/O-8

Marcelo Luis Teixeira Santos
Contador
CRC nº 1 PR 050377/O-6

Senhores acionistas, a Administração do Banco Wooribank do Brasil
S.A. submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras
referentes ao primeiro semestre de 2014. Em cumprimento ao disposto
no artigo 11 do regulamento anexo I à Resolução nº 4.122/2012 esta

Administração declara aderência ao Plano de Negócios apresentado
ao Banco Central do Brasil. O resultado apurado reflete a expectativa de
projeção de negócios, com gastos alocados no desenvolvimento de
negócios no país. O lucro líquido no primeiro semestre de 2014 foi de

R$ 1.713 no Plano de Negócios o lucro projetado foi de R$ 1.316.
O processo de gestão de capital do Banco é conduzido de forma prospectiva
para estabelecer uma avaliação da necessidade de capital que antecipe a
possibilidade de eventos ou mudanças nas condições do mercado.

Estes procedimentos são realizados através, principalmente, do
acompanhamento do Plano de Negócios e dos Ativos Ponderados por risco.

São Paulo, 28 de agosto de 2014
A Diretoria

Contador

11. Relações interdependências: Refere-se substancialmente ao valor das
ordens de pagamento em moedas estrangeiras provenientes do exterior,
a serem cumpridas no País por seu contravalor em moeda nacional.
12. Outras Obrigações: a) Câmbio: 2014 2013
Câmbio vendido a liquidar 220 6.458
Obrigações por compras de câmbio - Financeiro – 6.513

220 12.971
O resultado auferido no semestre foi de R$ 998 (R$ 1.084 em 2013).
b) Fiscais e previdenciárias:

2014 2013
Prov. para Imp. e contrib. s/lucro 509 –
Imp. e contrib. s/salários a pagar 170 72
IRRF s/resgate CDB 6 7
PIS e Cofins a recolher 53 43
Outros 15 3

753 125
c) Diversos:

2014 2013
Provisões para Pagamentos a Efetuar 230 92
Fornecedores de Bens e Serviços 71 44
Aluguel 65 61
Contas a Pagar - Woori Representações SP (nota 18) – 587
Outras Contas a Pagar 10 19
Total 376 803
13. Patrimônio líquido: Capital social: O capital social do Banco é repre-
sentado por 77.094.000 (40.000.000 em 30/06/2013) ações ordinárias, nomi-
nativas ao valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma, totalmente subs-
critas e integralizadas. Conforme ata da assembleia geral extraordinária
realizada em 25 de outubro de 2013, foi deliberado o aumento de capital
no montante de R$ 37.094 mil mediante a emissão de 37.094.000 novas
ações ordinárias nominativa ao valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada
uma. O referido aumento de capital foi homologado pelo BACEN em 19 de
dezembro de 2013. Aos acionistas é assegurado um dividendo mínimo de
25% do lucro líquido anual ajustado nos termos da legislação societária,
sujeito à aprovação da Assembleia Geral de Acionistas. Reserva de
lucro: A reserva legal é constituída com a destinação de 5% do lucro
líquido, deixando tal destinação de ser obrigatória assim que a referida
reserva legal atingir 20% do capital social.
14 Despesas com pessoal:

2014 2013
Honorários para diretoria (nota 18) 547 424
Benefícios 158 132
Encargos sociais 299 229
Proventos 508 450
Treinamento 10 5
Total 1.522 1.240
15. Despesas tributárias:

2014 2013
Tributos municipais 6 1
Despesa de contribuição ao PIS e COFINS 301 129
Outros tributos federais 4 4
Total 311 134
16. Outras despesas administrativas:

2014 2013
Despesas de aluguéis 498 494
Processamento de dados 510 439
Despesas com transporte 59 92
Dep. de promoções, relações públicas e publicidade 47 585
Serviço técnico especializado 234 75
Despesas de depreciação 77 62
Despesas de viagem 80 61
Despesa de comunicação 43 50
Desp. de Serv. do sistema financeiro 86 48
Lanches e refeições 33 26
Manutenção e Conservação de Bens 19 25
Despesas de serviços de terceiros 7 9
Despesas de Serviços de vigilância e segurança 34 29
Despesa de material 45 21
Seminários e eventos 7 40
Despesa de publicações 40 29
Contribuições Sindicais e Associativas 97 8
Outras despesas operacionais 54 11
Total 1.970 2.104
17. Imposto de renda e contribuição social:

2014 2013
Resultado antes da tributação

e Participação nos Lucros 2.544 (926)
Expectativa de (Despesa)/Crédito de IRPJ

e CSLL de acordo com a alíquota vigente (1.018) 370
Efeito do IRPJ e da CSLL sobre as diferenças

temporárias sem constituição de crédito tributário
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 47 (54)
Efeito do IRPJ e da CSLL

sobre as diferenças permanentes
Despesas indedutíveis (64) (90)

Prejuízo fiscal e base negativa
do semestre não registrados – (226)

Compensação de prejuízo fiscal (a) 204 –
Despesa do IRPJ e CSLL (831) –
(a) Refere-se a compensação da totalidade dos prejuízos fiscais existen-
tes na data. Em 30 de junho de 2014, existiam créditos tributários não
constituídos no montante de R$ 47 sobre diferenças temporárias
(R$ 54 em 2013). 18. Transações com partes relacionadas: Em 30 de junho
de 2013 o Banco mantinha registrado o valor de R$587 sob a rubrica
“Outras obrigações Diversas”, referente a obrigação junto à Woori Bank
Representações de São Paulo Ltda., a qual vinha sendo responsável pelo
pagamento de obrigações do Banco durante sua fase pré-operacional,
pagos integralmente no segundo semestre de 2013. Foi pago à diretoria
no semestre findo em 30 de junho de 2014, o montante de R$ 547
(R$424 em 30/06/2013). Em 30 de junho de 2014, diretores detém o montan-
te total de R$ 31 em depósitos à vista junto ao Banco (R$10 em 2013).
19. Provisões para riscos: Em 30 de junho de 2014 e de 2013, o Banco não
possui provisão para riscos por não existirem ações judiciais de qualquer
natureza nestas datas. 20. Informações complementares: a) Acordo de
Basileia: A partir de outubro de 2013, o Banco Central do Brasil, através
da resolução nº 4.193 de 01 de março de 2013, instituiu nova forma de
apuração do Patrimônio de Referência Exigido - PRE, agora denominado
Risk Weighted Assets (RWA). O índice de Basileia e as exigibilidades do
patrimônio líquido podem ser assim demonstrados:

2014
RWA CPAD 66.724
RWA PARA RISCO DE MERCADO 1.157

RWA CAM –
RWA JUR1 1,157

RWA OPAD 9.703
RWA 76.584
Patrimônio de Referência 77.648
Índice de Basileia 101,39

2014 2013
PRE 8.424 4.640
Patrimônio de referência - PR 77.648 38.278
Índice de Basileia 101,39 90,75
b) Gerenciamento de Risco: A estratégia de negócios do Banco Woori
Bank do Brasil objetiva o crescimento sustentável de suas atividades e
perenidade de suas operações no longo prazo. Para tanto, tem investido
continuamente recursos financeiros, materiais e humanos no
aperfeiçoamento de metodologias de controle de riscos, na melhoria de
processos internos e na expansão e modernização da infraestrutura
tecnológica que darão suporte à futura expansão das atividades do
Banco. O gerenciamento de riscos é uma das atividades mais importantes
do Banco Woori Bank sendo que o constante aprimoramento da gestão e
controle dos riscos de crédito, mercado, liquidez e operacional são
fundamentais para gerar estabilidade nos resultados financeiros e
aperfeiçoar a alocação de capital. As ferramentas de mensuração e
gerenciamento de riscos proporcionam o avanço da eficiência
operacional de todas as unidades do Banco Woori Bank, reduzindo o
nível de perdas e visando otimizar a utilização do capital disponível de
acordo com seus objetivos comerciais. As políticas de gerenciamento de
riscos garantem uma estrutura de controle compatível com as suas
operações, seus produtos e serviços, além de ser capaz de mensurar a
exposição aos riscos e garantir que estes sejam adequadamente
identificados, analisados, controlados e reportados de maneira eficiente
e eficaz. Gerenciamento de Risco de Crédito: O Risco de Crédito trata da
possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao descumprimento
de obrigações contratuais pactuadas, seja pelo tomador ou contraparte,
considerando também, a desvalorização do contrato assumido, devido à
maior exposição ao risco pelo tomador, à redução de ganhos ou
remunerações, às vantagens concedidas na renegociação e aos custos
de recuperação. A estrutura de Gerenciamento do Risco de Crédito do
Banco Woori Bank é definida em Política Interna revisada anualmente
pela Diretoria e deve possibilitar a identificação, mensuração, controle e
mitigação de riscos, além de definir procedimentos e rotinas
consistentes, que possibilitem a gestão integral do Risco de Crédito
envolvido em todas as fases do negócio. Gerenciamento de Risco de
Mercado: O Risco de Mercado trata da variação nos valores dos ativos e
passivos, causadas pela oscilação das taxas praticadas pelo mercado
(como juros, ações, cotações de moedas e preços de commodities) e
também de mudanças na correlação (interação) entre eles e em suas
volatilidades. A administração de riscos envolve um conjunto integrado
de controles e processos em consonância com as melhores práticas do
mercado. Este risco é identificado, mensurado, mitigado e gerenciado
com grande cautela, seguindo diretrizes conservadoras quanto à
exposição a riscos. Seu monitoramento é diário e de maneira
independente: a Área de Riscos está segregada da Tesouraria e de
qualquer outra área que possa influenciar seus resultados e análises.
As principais ferramentas e medidas para gerenciamento do risco de
mercado são: o VaR (Value at Risk), que é uma medida estatística que
estima a perda potencial máxima do valor da carteira do banco em
condições normais de mercado dentro de uma determinada
circunstância (horizonte de tempo); e o cálculo de perdas em cenário de
estresse (Teste de Estresse), que determina os efeitos de condições
extremas de mercado (tanto positivas quanto negativas) no valor do
portfólio do Banco. A política, as estratégias e os limites de exposição a
risco de mercado são propostas e revisadas anualmente pela área
responsável e aprovadas pela Diretoria Executiva, em consonância com
a Matriz do Banco. Gerenciamento de Risco de Liquidez: Entende-se por
risco de liquidez possíveis descasamentos entre pagamentos e
recebimentos que possam afetar a capacidade de cumprimento de uma
ou mais obrigações. Este risco também decorre da incapacidade de
captar recursos em volume suficiente para honrar seus compromissos
de curto, médio e longo prazo. A política de gerenciamento de risco de
liquidez, aprovada pela diretoria e revisada anualmente, estabelece
princípios, diretrizes e responsabilidades para a gestão do risco de
liquidez do Banco, em conformidade com as práticas de controle do risco
de liquidez de que tratam as Normas do Banco Central do Brasil. Estes
critérios e procedimentos determinam a reserva de liquidez mantida em
caixa num cenário normal de mercado, bem como as medidas a serem
tomadas em casos contingência de liquidez. Gerenciamento de Risco
Operacional: Conforme definido na Resolução 3.380 do Banco Central do
Brasil, risco operacional relaciona-se à possibilidade de ocorrência de
perdas financeiras resultantes de falha, deficiência ou inadequação de
processos internos, sistemas, pessoas e/ou eventos externos à
instituição. Em atendimento aos requisitos legais e alinhado às melhores
práticas de mercado, o Banco Woori Bank do Brasil vem aprimorando
sua estrutura para gerenciamento do risco operacional, composta por
um conjunto de políticas, procedimentos e ações permeadas pela
filosofia de melhoria contínua. O Banco adota o método ASA 2 -
Abordagem Padronizada Alternativa Simplificada, para cálculo de
alocação de capital da parcela de risco operacional em alinhamento com
a Circular 3.383/2008 do Banco Central do Brasil. Gerenciamento de
Capital: O gerenciamento de capital é uma atividade de fundamental
importância para o Banco Woori Bank e o constante aprimoramento da
gestão e controle dos riscos de crédito, mercado, liquidez e operacional
têm contribuição relevante para gerar estabilidade nos resultados
financeiros e aperfeiçoar a alocação de capital. Desta forma, o processo
de gestão eficiente do capital contempla a otimização do capital utilizado
e o alinhamento com a estratégia de negócios da Instituição e com seu
apetite de risco. Portanto, a Estrutura de Gerenciamento de Capital
abrange as Políticas de Gerenciamento de Riscos, de Gerenciamento de
Risco de Crédito, de Gerenciamento de Risco de Mercado e de Liquidez,
de Gerenciamento de Risco Operacional e de Divulgação de Informações
de Riscos. De acordo com a Resolução nº 3.988 do Conselho Monetário
Nacional, define-se o gerenciamento de capital como o processo
contínuo de: • Monitoramento e controle de capital mantido pela
Instituição; • Avaliação da necessidade de capital para fazer face aos
riscos a que a Instituição está sujeita; • Planejamento de metas e de
necessidade de capital, considerando os objetivos estratégicos da
Instituição. O Objetivo final da Estrutura de Gestão de Capital é auxiliar a
Diretoria Executiva com informações consistentes que forneçam uma
visão detalhada do perfil de risco da Instituição e do capital requerido
para fazer frente a cada tipo de risco. Essa Estrutura deve, ainda,
implementar e acompanhar o Plano de Capital e apresentar alternativas
para mitigar desvios, além de manter a Administração constantemente
atualizada sobre a regulamentação vigente. Em conformidade
com a regulamentação, e visando manter o Gerenciamento de
Capital adequado ao planejamento estratégico e às condições de
mercado, as políticas e estratégias para o gerenciamento de capital
devem ser anualmente revisadas e aprovadas pelo Conselho de
Administração.

e) Em 30 de junho de 2014, a carteira de operações de crédito e a provisão para crédito de liquidação duvidosa, estão assim distribuídos:
2014 2013

Total das operações Provisão Total das operações Provisão
Nível de risco Nível de provisionamento Curso Normal Atraso Total Res. 2682 Curso Normal Atraso Total Res. 2682
AA – 16.832 – 16.832 – – – – –
A 0,5% 23.458 – 23.458 117 – – – –
B 1,0% – – – – 16.107 – 16.107 161
Total 40.290 – 40.290 117 16.107 – 16.107 161

f) A movimentação da provisão para crédito de liquidação duvidosa é
assim demostrada:

2014 2013
Saldo no início do semestre 235 27
Constituição (reversão) no semestre (118) 134
Saldo no final do semestre 117 161
g) Créditos renegociados: O saldo dos créditos renegociados no semes-
tre foi de R$ 10.000 (R$ 3.745 em 2013).

8. Outros Créditos: 2014 2013
Câmbio (*) 39 12.951
Adiantamento de salários 34 –
Adiantamento a fornecedores – 57
Impostos e contribuições a compensar 107 115
Outros 23 13
Total 203 13.136
(*) Refere-se a operações de câmbio comprado a liquidar, direitos sobre ven-
das de câmbio - financeiro, e interbancário com vencimento em até 1 dia útil.

9. Ativo Imobilizado:
2014 2013

Taxa Valor Depreciação Valor Valor Depreciação Valor
dep. a.a. Custo acumulada Líquido Custo acumulada Líquido

Móveis e equipamentos de uso 10% 450 (63) 387 328 (19) 309
Sistema de comunicação 10% 11 (2) 9 12 (1) 11
Equipamentos de processamento de dados 20% 378 (115) 263 345 (43) 302
Sistema de Segurança 10% 41 (7) 34 41 (2) 39
Instalações 10% 189 (19) 170 – – –
Veículos 20% 56 (11) 45 – – –

1.125 (217) 908 726 (65) 661
10. Depósitos:

2014 2013
1 a 30 dias 31 a 180 dias 181 a 360 dias acima de 360 dias 30/06/2014 30/06/2013

Depósitos à vista 38.494 – – – 38.494 12.110
Depósitos a prazo 107.393 149.047 10.304 13.291 280.035 12.029

145.887 149.047 10.304 13.291 318.529 24.139
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